
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.600 - SP (2017/0052887-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ZULEIDE APARECIDA RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR  - SP213448 
   RAFAEL HENRIQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - SP346085 
RECORRIDO : VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA 
ADVOGADOS : WELLINGTON ANTÔNIO MADRID  - SP045426 
   THAIA DEL CISTIA TUCUNDUVA  - SP275355 
INTERES.  : ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 
INTERES.  : CARLOS DE ABREU 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE. TRANSPORTE PÚBLICO URBANO. 
MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A revisão do valor da indenização somente é possível, em casos excepcionais, 
quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, 
todavia, não se configurou. 
2. Caso em que autora viajava em ônibus de transporte público urbano que se 
envolveu em colisão com outro veículo de menor porte, o que fez com que fosse 
jogada ao chão do coletivo. Foi socorrida no hospital e liberada no mesmo dia, 
após a realização de exames que descartaram a existência de lesão relevante, 
constatando apenas hematomas nas regiões da cabeça e do tórax, segundo ela 
atingidas na queda.
3. O Tribunal local consignou que "o valor fixado na sentença (R$ 5.000,00) 
situa-se em patamar justo e razoável frente ao abalo moral sofrido pela autora, 
uma vez sopesadas as circunstâncias fáticas dos autos, traduzindo compensação 
pelo dissabor experimentado sem, contudo, enriquecê-la, ao mesmo tempo em 
que se constitui num desestímulo à reiteração de semelhante conduta por parte da 
ré, inexistindo, por conseguinte, razões para sua majoração. Ressalte-se que as 
lesões sofridas foram de natureza leve, das quais a autora se recuperou 
prontamente, conforme, inclusive, asseverou o laudo pericial elaborado nos 
autos".
4. A fixação do quantum indenizatório não se afigura desproporcional, de plano, 
o que torna descabida sua redução nesta via especial. Aplicação da Súmula 
7/STJ. Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.531.467/PB, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/10/2016; AgRg no REsp 
1.368.026/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28/11/2014.
5. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 27 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.600 - SP (2017/0052887-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ZULEIDE APARECIDA RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR  - SP213448 
   RAFAEL HENRIQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - SP346085 
RECORRIDO : VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA 
ADVOGADOS : WELLINGTON ANTÔNIO MADRID  - SP045426 
   THAIA DEL CISTIA TUCUNDUVA  - SP275355 
INTERES.  : ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 
INTERES.  : CARLOS DE ABREU 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - 
ACIDENTE DE TRÂNSITO FERIMENTOS EM USUÁRIA EM 
DECORRÊNCIA DE COLISÃO ENVOLVENDO ÔNIBUS DE 
TRANSPORTE PÚBLICO URBANO INEXISTÊNCIA  DE  LESÕES  
RELEVANTES  - INDENIZAÇÃO ARBITRADA EM MONTANTE JUSTO 
E PROPORCIONAL (R$ 5.000,00)  RECONHECIMENTO - 
IMPOSSIBILIDADE  DE  MAJORAÇÃO    JUROS MORATÓRIOS     
RESPONSABILIDADE  CIVIL CONTRATUAL   TERMO INICIAL   
CITAÇÃO MANUTENÇÃO  -  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS 
FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO - 
MAJORAÇÃO - POSSIBILIDADE - SENTENÇA MODIFICADA NESSA 
PARTE APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art 944 do Código Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls.252-262.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.600 - SP (2017/0052887-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.3.2017.    

Não merece prosperar a irresignação. 

No caso dos autos, o Tribunal local consignou que o valor estipulado a título de 

danos morais situa-se em valor justo, ante o abalo sofrido, no caso: 

Narra a petição inicial que a autora viajava em um ônibus de 
transporte público urbano que se envolveu em uma colisão com outro veículo de 
menor porte, o que fez com que fosse jogada ao chão do coletivo. Foi socorrida 
ao hospital e liberada no mesmo dia, após a realização de exames que 
descartaram a existência de qualquer lesão relevante, resultando na autora 
apenas hematomas nas regiões da cabeça e do tórax, segundo ela atingidas na 
queda.

Nesse contexto, entendo que o valor fixado na sentença (R$ 
5.000,00) situa-se em patamar justo e razoável frente ao abalo moral sofrido pela 
autora, uma vez sopesadas as circunstâncias fáticas dos autos, traduzindo 
compensação pelo dissabor experimentado sem, contudo, enriquecê-la, ao mesmo 
tempo em que se constitui num desestímulo à reiteração de semelhante conduta 
por parte da ré, inexistindo, por conseguinte, razões para sua majoração. 
Ressalte-se que as lesões sofridas foram de natureza leve, das quais a autora se 
recuperou prontamente, conforme, inclusive, asseverou o laudo pericial elaborado 
nos autos.

A recorrente, por sua vez, sustenta a necessidade de majoração do montante:

Como se vê, o V. Acórdão guerreado deveria ter fixado 
indenização em montante bem superior ao da r. sentença, levando em conta o 
sofrimento da vítima, correspondendo a extensão de seu dano, atendendo assim 
aos efeitos letivos, punitivos e pedagógicos que devem ser inerentes a 
condenação nesses casos, o que não se fez nesta ação.

Inegável que o fato, por si só, causou dissabores e traumas. 
Citamos entendimentos jurisprudenciais, a seguir: (...)

A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que a revisão dos 

valores fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou 
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insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 

o que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum indenizatório 

esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

(...)
II- A pretensão de ver reduzida a indenização a que fora 

condenado o agravante e o reexame dos critérios que levaram o Tribunal de 
origem à fixação do quantum debeatur encontram óbice no enunciado da súmula 7 
deste Superior Tribunal de Justiça.

III- A excepcional intervenção desta Corte, a fim de rever o valor 
da indenização fixada pelo Tribunal local, a título de dano moral, pressupõe tenha 
este, considerada a realidade do caso concreto, pautado-se de forma imoderada 
ou desproporcional, em situação de evidente exagero ou de manifesta 
insignificância, não verificada no caso em análise.

IV- Não se conhece de recurso especial fundado na alínea “c” do 
permissivo constitucional, quando ausente a comprovação da similitude fática 
entre o acórdão recorrido e o aresto apontado como paradigma.

V- Ainda que, objetivamente, sejam bastante assemelhadas, as 
pretensões de reparação por danos morais, no aspecto subjetivo, são sempre 
diferentes. Dificuldade que se constata para se apreciar recurso especial com 
fundamento na alínea "c". Precedentes do STJ.

VI- Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 878.803/MT, Rel. Ministro  PAULO FURTADO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, 
DJe 11/05/2009).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
DECORRENTE DE PRISÃO INDEVIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284 DO STF. CORREÇÃO MONETÁRIA INCIDENTE SOBRE O 
VALOR DOS DANOS MORAIS. TERMO INICIAL. DATA DA FIXAÇÃO 
DO QUANTUM. HONORÁRIO ADVOCATÍCIOS E DANOS MORAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. O tribunal a quo, soberano na análise do contexto 

fático-probatório dos autos, entendeu por bem condenar a União ao pagamento do 
valor arbitrado nos embargos impugnado a título de danos morais, no equivalente a 
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doze meses de vencimento do autor, bem como ao pagamento de honorários 
advocatícios fixados em 5% sobre o valor da condenação.

5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a revisão da verba honorária e dos danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o 
caso dos autos. Dessa forma, a análise da pretensão recursal quanto a esses 
pontos encontra óbice no teor da Súmula 7 do STJ, por demandar, 
necessariamente, o reexame do contexto fático-probatório dos autos, providência 
vedada em sede de recurso especial.

6. Recursos especiais não conhecidos.
(REsp 1060740/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 08/06/2009).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ERRO MÉDICO. HOSPITAL ESTADUAL. MORTE DE 
MARIDO E PAI DOS AUTORES. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Cinge-se a irresignação dos recorrentes quanto ao valor fixado 
pelas instâncias ordinárias para danos morais [R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)], 
que sustenta ser irrisório.

2. A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
orientação de que a revisão do valor da indenização somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

3. Desse modo, avaliar a extensão do dano, sua repercussão na 
esfera moral dos recorrentes, a capacidade econômica das partes, entre outros 
fatores considerados pelas instâncias ordinárias, implicaria afronta ao disposto na 
Súmula n. 7/STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.

4. Recurso especial não-provido.
(REsp 1086366/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/03/2009).

 

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0052887-2 REsp 1.662.600 / SP

Número Origem: 40005099720138260003

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ZULEIDE APARECIDA RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES BARRETO JÚNIOR  - SP213448 

 RAFAEL HENRIQUE DE SOUZA E OUTRO(S) - SP346085 
RECORRIDO : VIA SUL TRANSPORTES URBANOS LTDA 
ADVOGADOS : WELLINGTON ANTÔNIO MADRID  - SP045426 

 THAIA DEL CISTIA TUCUNDUVA  - SP275355 
INTERES.  : ARMELIM RUAS FIGUEIREDO 
INTERES.  : CARLOS DE ABREU 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Documento: 1597516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  7 de 4


